
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.195 - PR 
(2014/0197923-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANOEL MENDES DANIEL 
ADVOGADOS : IVAN SÉRGIO TASCA E OUTRO(S)
  LUANY NUNES BERTAZZO 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM DO ESTADO DO PARANÁ. PRETENDIDA 
ACUMULAÇÃO COM O CARGO DE AUXILIAR DE ENFERMAGEM DO 
MUNICÍPIO DE CURITIBA. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 
(SESSENTA HORAS). AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO QUE DETERMINOU AO 
IMPETRANTE OPTAR POR UM DOS CARGOS PÚBLICOS.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça reconheceu a 
impossibilidade de cumulação de cargos de profissionais da área de saúde 
quando a jornada de trabalho superar 60 horas semanais. Isso porque, apesar 
de a Constituição Federal permitir a acumulação de dois cargos públicos 
privativos dos profissionais de saúde, deve haver, além da compatibilidade de 
horários, observância ao princípio constitucional da eficiência, o que significa 
que o servidor deve gozar de boas condições físicas e mentais para exercer 
suas atribuições.
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1434609 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2015 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.195 - PR 
(2014/0197923-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MANOEL MENDES DANIEL 
ADVOGADOS : IVAN SÉRGIO TASCA E OUTRO(S)
  LUANY NUNES BERTAZZO 
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 337-339, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega:

Contrariando o entendimento da Dr. Min. Relator, o acúmulo de 
cargos pelo agravante nunca o prejudicou, menos ainda à comunidade que se 
beneficiou dos serviços prestados, posto que a servidora desempenhou as duas 
funções durante vários anos, e rigorosamente atendeu todos os deveres impostos 
pelo art. 279 da Lei 6.174/1970, notadamente quanto aos requisitos de assiduidade 
e pontualidade, conforme demonstrato nos cartões pontos anexos aos autos.

Alegar que os serviços prestados pelo recorrente durante toda a 
contratualidade foi ineficiente, soa como uma ofensa aos ouvidos, visto que a 
servidora dedicou vários anos de sua vida à saúde pública, e com honra cumpriu 
todos os seus deveres.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.7.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça reconheceu a impossibilidade de cumulação de cargos de profissionais da 

área de saúde quando a jornada de trabalho superar 60 horas semanais. Isso porque, apesar 

de a Constituição Federal permitir a acumulação de dois cargos públicos privativos dos 

profissionais de saúde, deve haver, além da compatibilidade de horários, observância ao 

princípio constitucional da eficiência, o que significa que o servidor deve gozar de boas 

condições físicas e mentais de exercer suas atribuições.

Eis a ementa do julgado:

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ENFERMEIRA DO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. ACUMULAÇÃO DE CARGOS PRIVATIVOS DE 
PROFISSIONAIS DE SAÚDE. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 
(SESSENTA HORAS). AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
SEGURANÇA DENEGADA.

1. Trata-se de mandado de segurança impetrado em face de ato 
praticado pelo Ministro de Estado da Saúde consistente na demissão da 
impetrante do cargo de enfermeira por acumulação ilícita de cargos públicos, com 
fundamento nos arts. 132, XII, e 133, § 6º, da Lei 8.112/90.

2. Acertado se mostra o Parecer GQ-145/98 da AGU, eis que a 
disposição do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal - "é vedada a 
acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI" 
- constitui exceção à regra da não-acumulação; assim, deve ser interpretada de 
forma restritiva.

3. Ademais, a acumulação remunerada de cargos públicos deve 
atender ao princípio constitucional da eficiência, na medida em que o profissional 
da área de saúde precisa estar em boas condições físicas e mentais para bem 
exercer as suas atribuições, o que certamente depende de adequado descanso no 
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intervalo entre o final de uma jornada de trabalho e o início da outra, o que é 
impossível em condições de sobrecarga de trabalho.

4. Também merece relevo o entendimento do Tribunal de Contas 
da União no sentido da coerência do limite de 60 (sessenta) horas semanais - uma 
vez que cada dia útil comporta onze horas consecutivas de descanso interjornada, 
dois turnos de seis horas (um para cada cargo), e um intervalo de uma hora entre 
esses dois turnos (destinado à alimentação e deslocamento) -, fato que 
certamente não decorre de coincidência, mas da preocupação em se otimizarem 
os serviços públicos, que dependem de adequado descanso dos servidores 
públicos. Ora, é limitação que atende ao princípio da eficiência sem esvaziar o 
conteúdo do inciso XVI do art. 37 da Constituição Federal.

5. No caso dos autos, a jornada semanal de trabalho da impetrante 
ultrapassa 60 (sessenta) horas semanais, razão pela qual não se afigura o direito 
líquido e certo afirmado na inicial.

6. Segurança denegada" (STJ, MS 19.300/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/12/2014).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0197923-4 RMS    46.195 / PR

Números Origem:  0037559532012816000  009579599  21200149213  37559532012816000  9579599  
957959900  957959901  957959902

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MANOEL MENDES DANIEL
ADVOGADOS : IVAN SÉRGIO TASCA E OUTRO(S)

LUANY NUNES BERTAZZO
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL MENDES DANIEL
ADVOGADOS : IVAN SÉRGIO TASCA E OUTRO(S)

LUANY NUNES BERTAZZO
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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